
ANEXO – MINUTA DO CONTRATO 

 CONTRATO _____/20XX/CAGECE

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA
DE  ÁGUA  E  ESGOTO  DO  CEARÁ  –  CAGECE,  E  A
EMPRESA __________PARA OS FINS NELE INDICADOS

Aos __ (_____) dias do mês de _____ do ano de 20___, a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO
DO CEARÁ – CAGECE, situada na Rua Dr. Lauro Vieira Chaves, nº 1030 – Vila União, Fortaleza,
Ceará Brasil, inscrita no CNPJ sob o nº 07.040.108/0001-57, e denominado de CONTRATANTE,
neste  ato  representada  pelo  seu  Diretor-Presidente  ____________________,  nacionalidade,
estado civil,  formação,  Diretor  de Gestão Empresarial  ____________________,  nacionalidade,
estado  civil,  formação,  residentes  e  domiciliados  nesta  cidade de  Fortaleza/CE,  e  a  empresa
____________________ estabelecida na rua ____________________,  na cidade __________,

_____,  estado  __________,  Brasil,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  __________,  CGF  sob  no

__________, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal  ____________________,  residente  e  domiciliado  na  cidade  de  __________,  estado
__________,  RESOLVEM  celebrar  este  CONTRATO,  em  conformidade  com  as  disposições

contidas  na  Lei  no 13.303/2016,  e  suas  alterações,  no  PROCEDIMENTO  DE  DISPENSA
EMERGENCIAL  DE  LICITAÇÃO  Nº  20240040-CAGECE,  seus  anexos  e  na  proposta  da
CONTRATADA, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento os preceitos do direito público, e art. 29, XV da
Lei nº 13.303/2016 e suas alterações, o Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE, vigen-
te a partir de 02 de janeiro de 2022, e o PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI Nº 13.303/2016 –
EDITAL DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO Nº 20240040 - CAGECE e seus anexos, de-
vidamente homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante
deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. É objeto deste Contrato a(o) ___________________, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos neste Termo  e quantificados no  ANEXO B – PLANILHA DE PREÇOS
BÁSICOS,  partes integrantes deste contrato, independentemente de transcrição, em Regime de
Empreitada por Preço Unitário .

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

3.1.  O  objeto  desta  DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO será  pago  com  RECURSOS
PRÓPRIOS, com valor contratado de R$ ____________________.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E ALTERAÇÃO DO CONTRATO



4.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir de sua cele-
bração.

4.2.  A publicação resumida do contrato dar-se-á nos termos do art. 90, item 8 do Regulamento de
Licitações e Contratos da CAGECE.

4.3 O contrato poderá ser encerrado antes do prazo previsto, a critério da Cagece, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, caso o processo de licitação nº 0868.000022/2024-10 seja ho-
mologado. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O item 13 do CADERNO DE ENCARGOS estabelece as condições de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

6.1. Quanto à execução:
6.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e prazos
estabelecidas neste instrumento, nos itens 11 e 16 do Caderno de Encargos e nos seus anexos,
bem como nos demais anexos que integram o Edital.
6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratual.
6.1.3. Todo e qualquer serviço realizado somente se dará por concluso após a desobstrução e
limpeza da área beneficiada e aprovação da FISCALIZAÇÃO.
6.2. O serviço deverá ser entregue em perfeito estado, de forma definitiva e em plenas condições de
compatibilidade com funcionamento operacional normal.
6.3. A entrega do serviço e seu recebimento pela CAGECE serão realizados após vistoria efetuada
e constatado o fiel cumprimento das especificações e a perfeita adequação dos componentes, bem
como tendo os serviços sido avaliados de modo satisfatório pela FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Item 8 do CADERNO DE ENCARGOS estabelece as obrigações da contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Item 9 do CADERNO DE ENCARGOS estabelece as obrigações da contratante.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CAGECE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, con-
tado da publicação do extrato do instrumento contratual, comprovante de prestação de garantia de
5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 70, da Lei
Federal nº 13.303/2016 e art. 96 do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE, numa das
seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro.



b) Fiança bancária, desde que emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central. 
c) Seguro-garantia.

9.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, em relação ao prazo máximo para apresentação
da  garantia,  autoriza  a  Administração  a  promover  o  bloqueio  dos  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a título de garantia.

9.1.2.  O  bloqueio  efetuado  não  gera  direito  a  nenhum  tipo  de  compensação  financeira  à
CONTRATADA.

9.1.3. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das
modalidades de garantia previstas no subitem 9.1.

9.2. A garantia prestada sob uma das modalidades previstas no subitem 9.1, deverá:

9.2.1. Cobrir o período de vigência do contrato e estender-se até 3 (três) meses após o término da
vigência  contratual,  devendo  ser  renovada  a  cada  prorrogação  ou  renovação  contratual  e
complementada em casos de aditivos e apostilas para reajustes.

9.2.2. Assegurar o pagamento de:

9.2.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento ou do cumprimento irregular do objeto do presente
contrato;

9.2.2.2. Prejuízos diretos causados à CAGECE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato; 

9.2.2.3. Multas moratórias e compensatórias aplicadas pela CAGECE à CONTRATADA; e 

9.2.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CON-
TRATADA, quando couber.

9.3. A garantia será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais e após 3 (três) meses do término da vigência do presente Contrato, e quando em dinhei-
ro,  será  atualizada  monetariamente,  conforme  dispõe  o  §  4º,  do  art.  70,  da  Lei  Federal  nº
13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CAGECE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar a contratada, nos termos do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 e do art. 109 do Regulamento de
Licitações e Contratos da CAGECE, as seguintes penalidades:

I – advertência;

II - Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia.



b)  Multa  diária  de  0,3% (três  décimos  por  cento),  no  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto
contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da medição mensal do serviço.
c)  Multa  diária  de 0,5% (cinco décimos por  cento),  no  caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da medição mensal do serviço, até o limite do
percentual fixado na alínea  e, hipótese que pode resultar na rescisão da avença. A aplicação da
presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.
d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da medição mensal do serviço, em
caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por
cento) em caso de reincidência.
e) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do
objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.

10.2.  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade instaurado pela CAGECE, houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, que guardem ou não subsunção ou co-
nexão com as infrações administrativas previstas no Regulamento de Licitações e Contratos da CA-
GECE, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empre-
sa, deverão ser remetidas à autoridade máxima da Companhia, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrati-
vo de Responsabilização – PAR, de acordo com o Decreto nº 33.951/2021 que regulamenta no âm-
bito do Poder Executivo do Estado do Ceará a Lei Anticorrupção.

10.4. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à contratada em razão do
contrato em que ocorreu a aplicação da multa ou de outros contratos firmados entre a CAGECE e a
contratada, aplicando-se a compensação prevista nos artigos 368 e seguintes do Código Civil, nos
termos do art. 109, item 6, alínea “g” do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE.

10.4.1. Se não for possível o pagamento da multa nos termos acima, a contratada recolherá a multa
por meio de depósito bancário em nome da CAGECE, ou através de outro instrumento legal, e se
não o fizer será cobrada em processo de execução.

10.5. Quando as multas aplicadas não cobrirem os prejuízos causados à CAGECE, poderá ser
exigida indenização suplementar, considerando a multa como o mínimo de indenização, conforme
art. 109, item 6, alínea “f” do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE.

10.6.  A sanção prevista no subitem 10.2.   acima,  poderá ser  aplicada cumulativamente com a
sanção de multa, de acordo com o art. 83, § 2º da Lei nº 13.303/2016, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, devendo ser observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

10.8.  A  CAGECE  dará  publicidade  da  sanção  administrativa  para  registro  no  Cadastro  de
Fornecedores do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO



11.1. Este contrato poderá ser rescindido nas hipóteses de inadimplemento contratual pelas partes
contratantes, conforme disposto no art. 108 do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE.

11.2. Na hipótese de atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias do prazo fixado para entrega da garan-
tia de execução pela contratada, a CAGECE poderá promover a rescisão do contrato.

11.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a falta manutenção das condições de habili-
tação pelo contratado pode dar ensejo à rescisão contratual, sempre que não for possível para a
contratada, no prazo estipulado pela CAGECE, regularizar suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação.

11.3.1. A concessão do prazo referido no subitem 11.3. somente poderá ocorrer quando não for
identificada má-fé ou a incapacidade da contratada de corrigir a situação.

11.4. Eventual rescisão deverá ser antecedida de comunicação à outra parte, oportunidade em que
serão descritas as razões determinantes da intenção de rescindir e outorgado prazo de 10 (dez)
dias úteis para manifestação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS

12.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1.  Item  10  do  CADERNO  DE  ENCARGOS estabelece  as  condições  de  fiscalização  dos
serviços/obra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA MATRIZ DE RISCOS

14.1  São  riscos  assumidos  pela  CONTRATADA  e  que  não  ensejam  a  revisão  do  presente
CONTRATO para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente:

14.1.1 Erros/omissões identificados na proposta comercial;

14.1.2 As variações de custos e de despesas, inclusive os aduaneiros, relacionados à aquisição dos
bens e à instalação de equipamentos, entre a data de apresentação da proposta comercial e a sua
efetiva aquisição;

14.1.3 A variação cambial ordinária;

14.1.4. A incidência de responsabilidade civil, administrativa, tributária, ambiental ou criminal por
ações, omissões ou fatos imputáveis exclusivamente à CONTRATADA;

14.1.5 A ocorrência de greves ou de paralisações de empregados da CONTRATADA e de seus
subcontratados ou a interrupção ou falha no fornecimento de materiais  ou serviços pelos seus
contratados;

14.1.6  O  atendimento  aos  padrões  técnicos  nos  termos  destacados  pelo  CADERNO  DE
ENCARGOS;

14.1.7 Fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito ou
força maior se, à época da materialização do risco, sejam seguráveis no Brasil, há pelo menos 3



(três) anos, até o limite da média dos valores de apólices normalmente praticados em mercado, por
pelo menos três empresas do ramo.

14.2 São riscos assumidos pela CONTRATANTE e ensejam a revisão do presente CONTRATO:

14.2.1  Determinações  ou  omissões,  judiciais  ou  administrativas,  relacionadas  ao  objeto  do
CONTRATO, desde que a CONTRATADA, seus empregados, seus prepostos ou seus contratados
não tenham, direta ou indiretamente, dado causa à situação sobre a qual estiverem fundadas as
referidas decisões;

14.2.2 A criação, a alteração ou a extinção de tributos ou encargos legais que tenham comprovada
repercussão nos preços contratados, em conformidade com o imposto na legislação aplicável e
excetuados os tributos incidentes sobre a renda;

14.2.3 As alterações normativas ou da regulação setorial que representam aumentos de encargos
da CONTRATADA;

14.2.4. Quando ocorrerem circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito ou força maior,
que não possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil

14.3. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados nesta cláusula, a CONTRATADA deve-
rá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar à CONTRATANTE sobre o ocorrido, contendo as seguintes
informações mínimas:

14.3.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua dura-
ção estimada, as medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento,
quando houver; as medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado
para que esses efeitos cessem e as obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não
irão ser cumpridas em razão do evento.

14.3.2. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar escla-
recimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar tempo-
rariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento.

14.3.3. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas neste
instrumento, se identificado que a CONTRATADA concorreu para a materialização do evento;

14.3.4. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do contrato, não previstos nesta cláusula, serão decididos mediante
acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico e financeiro do
contrato.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  RESPONSABILIZAÇÃO  PELA  PRÁTICA  DE  ATOS
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

15.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo
ordenamento jurídico brasileiro no que se refere ao combate à corrupção, em especial o Decreto nº
33.951, de 23 de fevereiro de 2021, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo do Estado do
Ceará a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrati-
va e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública.



15.2. A CONTRATADA, (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes
e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos
contidos na Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº 33.951/2021; (ii) se obriga a tomar todas as provi-
dências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência
quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº 33.951/2021.

15.2.1. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-
se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legis-
lação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013,
em especial no seu artigo 5º.

15.2.2. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos ter-
mos do Decreto nº 33.951/2021, com aplicação das sanções administrativas cabíveis;
II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos
18 e 19 da Lei nº 12.846/2013, devidamente regulamentado pelo Decreto nº 33.951/2021.

15.2.3.  A CONTRATADA obriga-se a conduzir  os seus negócios e práticas comerciais de
forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza/CE, como único competente para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo
assistiram, na forma da lei.

Fortaleza, __ de __________ de 20___.

Diretor Presidente – CAGECE                               Diretor de Engenharia – CAGECE

                                      
Procuradora Jurídica da CAGECE                 Representante da CONTRATADA
                                                                         C.P.F:
Testemunhas: 1 - __________                        2 - __________


